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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: A presente investigação em 
andamento caracteriza-se pela reflexão sobre 
as possibilidades de ser professor reflexivo 
e pesquisador no contexto da Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC). O interesse por 
este tema investigativo é concomitante a 
implementação da BNCC e a preparação dos 
profissionais da educação para o exercício da 
sala de aula, buscando desta forma, enriquecer 
o nosso objeto de estudo – a Formação 

Continuada dos professores tendo a Escola 
como espaço reflexivo constituído pela prática 
da “ação-reflexão-ação”, constitutiva da  “arte 
de fazer” da profissão professor  reflexivo e 
pesquisador, em formação contínua, proposto 
por Schön (2000). O objetivo deste artigo é 
identificar as questões relacionadas ao professor 
reflexivo e pesquisador na BNCC, de modo a 
possíveis reflexões sobre a influência que ela 
traz para a formação docente. O problema 
de pesquisa é: quais contribuições a BNCC 
traz ao professor reflexivo e pesquisador? A 
metodologia utilizada foi a análise bibliográfica 
do texto da BNCC (2017) com o auxílio de 
teóricos como Demo (2005), Schon (2000), 
Nóvoa (2001) e Tardif (2014). Desse modo, 
percebemos até o momento, que a BNCC trouxe 
contribuições e incentivo ao professor reflexivo 
e pesquisador, ao especificar ações como 
a orientação para os professores buscando 
contínuo aperfeiçoamento principalmente 
quanto ao domínio o das dez competências. 
Porém, desvela-se que para além do direito 
ao aperfeiçoamento profissional continuado, 
também deve-se aperfeiçoar o ambiente de 
trabalho em que este profissional está inserido. 
PALAVRAS-CHAVE: Formação continuada. 
Políticas públicas. Professor reflexivo. 

REFLECTIVE TEACHER AND 
RESEARCHER’S SPACE AT BNCC
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1 | 	INTRODUÇÃO

O desejo de aprimoramento sobre a temática em questão emergiu da minha 
prática profissional, enquanto professora da rede estadual de ensino de Roraima e 
acadêmica da disciplina de Formação do Trabalho Docente: Tendências e abordagens 
do Curso de Mestrado em Educação da Universidade Estadual de Roraima - UERR. 
Destaca-se o interesse circunstanciado de preocupações em relação a prática do 
professor reflexivo e pesquisador, no contexto da Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC.

No Brasil, a temática da formação continuada de professores é contemplada 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96, em seu artigo 
63, a qual traz em seu texto o “aperfeiçoamento profissional continuado”. Dada a 
importância desta continuidade dos estudos e práticas pedagógicas está destacada 
também no seu artigo 67.  Assim, as recomendações da LDB 9394/96 tornam 
necessária a implementação de investimentos, para a realização de pesquisas, 
objetivando a melhoria da ação pedagógica.

Vê-se, a partir daí, a necessidade de se formar professores que reflitam sobre 
a sua própria prática, pois a reflexão será um instrumento de desenvolvimento do 
pensamento, da ação e de desenvolvimento profissional. Dessa maneira, o professor 
passa a ser visto como sujeito que constrói seus conhecimentos profissionais a partir 
de sua experiência e saberes através da prática reflexiva e pesquisadora.

Desse modo, o objetivo desta pesquisa, em andamento, é dialogar com a BNCC 
para identificar as questões relacionadas ao professor reflexivo e pesquisador, de 
modo a desencadear possíveis reflexões sobre a influência que ela traz para a 
formação docente. E o problema de pesquisa é: quais contribuições a BNCC trouxe 
de incentivo para o professor reflexivo e pesquisador? 

No que concerne  à metodologia utilizada para nortear a busca de respostas para 
o referido problema foi realizada uma revisão e análise de literaturas: inicialmente 
da  BNCC (2017) e, em seguida, foi dialogado com  autores tais como: Schön 
(2000), Nóvoa (2001), Freire (1996, 2019), Demo (2005), Alarcão (2011), Pimenta 
(2005) e Tardif (2014).  Ainda para melhor compreensão, buscou-se nas publicações 
atualizadas que discorrem sobre o tema considerar o pensamento de Marchelli 
(2017), Gregoski (2018), Costa, Souza e Cabral (2019). 

A partir deste estudo, espera-se que este artigo possa contribuir para a 
sensibilização do perfil do atual profissional da educação em especial aos professores 
quanto a importância da formação continuada e do seu aprimoramento com vista a 
emancipação tanto sua quanto do aluno. 
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2 | 	A FORMAÇÃO DO PROFESSOR REFLEXIVO E PESQUISADOR

O trabalho do professor engloba várias instâncias escolares e dialoga com 
os processos de produção e disseminação do conhecimento e para isso, utiliza-se 
de diferentes instrumentos, contudo, sabe-se, que a atuação desse profissional é 
evidenciada verdadeiramente no contexto da sala de aula. Acredita-se que esse 
enfoque na prática pedagógica dissociada de todo o processo que a antecede, 
deve-se a uma visão limitada das várias instâncias por que passa a formação do 
profissional docente. 

Assim, é importante que se discuta aspectos sobre a formação do professor 
para além da sala de aula, dando-lhe condições de administrar sua própria realidade 
escolar. Para tal, faz-se necessário uma abordagem contra hegemônica, que o 
conceba também como reflexivo e pesquisador, possuidor de um objeto de pesquisa, 
de reflexão e de análise, e não apenas instrumentalize sua prática profissional 
(NÓVOA, 2001). 

Ao dialogar com Tardif (2014), o professor não deve ser visto apenas como 
objeto de estudo, mas sobretudo como sujeito do conhecimento. Assim, a escola se 
torna o espaço apropriado para o aprimoramento deste profissional, principalmente 
diante de tantas necessidades que exigem atitudes reflexivas e emancipadoras.

 Corroborando com pensamento de Alarcão, (2011, p. 50): “queremos que 
os professores sejam seres pensantes, intelectuais, capazes de gerir a sua ação 
profissional. Queremos também que a escola se questione a si própria, como motor 
do seu desenvolvimento institucional”. Nesta direção e, a partir do pressuposto de que 
educar não se constitui em um processo realizado apenas em momentos e condições 
cômodas, entende-se a necessidade de ter a prática reflexiva e pesquisadora como 
partes integrantes do processo de formação da consciência crítica do professor. 
Dessa forma, é necessário que a prática reflexiva e a pesquisa se tornem atividades 
cotidianas para este profissional, por meio da qual se descortina o mundo de forma 
crítica (DEMO, 2005).

Desse modo, ao problematizar, analisar, criticar e/ou compreender suas práticas, 
o professor produz significados e seu conhecimento pode direcionar um processo de 
transformação das práticas escolares. Entretanto, não se pode deixar de mencionar 
que embora o professor se constitua num dos pilares do processo de ensino e de 
aprendizagem, ele não é o único fator a ser considerado, pois um professor formado 
como profissional reflexivo sozinho não tem condições de lidar com as incontáveis e 
diferentes situações-problema no seu cotidiano.  

A partir da tendência progressivista e de acordo com Schön (2000), o 
desenvolvimento da cultura de uma prática para a formação de um profissional 
reflexivo e pesquisador, pautados na ação do aprender fazendo, continua em 
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processo em três ideias centrais: “a reflexão-na-ação, a reflexão-sobre-a-ação e a 
reflexão-sobre -a -reflexão-na-ação” (SCHÖN, 2000, p.33). Movimento este que o 
conduz para a prática reflexiva e para a construção de novos conhecimentos, assim 
direcionando-o para a ação do professor pesquisador.

Conforme Pimenta (2005),

Entendemos que uma identidade profissional se constrói a partir da significação 
social da profissão, da revisão constante dos significados sociais da profissão, 
da revisão das tradições. (...) Ainda, do confronto entre as teorias e as práticas, 
da análise sistemática das práticas à luz das teorias existentes, da construção 
de novas teorias. Se constrói, também, pelo significado que cada professor, 
enquanto ator e autor, confere à atividade docente no seu cotidiano, a partir de 
seus valores, de seu modo de situar-se no mundo, de sua história de vida, de suas 
representações, de seus saberes, de suas angústias e anseios, do sentido que 
tem em sua vida o ser professor. Assim como a partir de sua rede de relações com 
outros professores, nas escolas, nos sindicatos e em outros agrupamentos. Por 
isso, é importante mobilizar os saberes da experiência, os saberes pedagógicos 
e os saberes científicos, enquanto constitutivos da docência, nos processos de 
construção da identidade de professores. (PIMENTA, 2005, p.12)
 

Neste sentido, o profissional docente é antes de tudo um ser humano, portanto 
dotado de sentimentos e, a apropriação do conceito de professor pesquisador e 
professor reflexivo, não deve compreender apenas a formação e a prática dos 
professores, tampouco ser o foco exclusivo das reformas educacionais. Fatores 
como as condições de trabalho, a valorização social da função do ser professor, 
bem como os diferentes aspectos que abarcam a relação ensino e aprendizagem 
nas salas de aula e o processo educativo como um todo, também precisam ser 
considerados. (FREIRE, 2019, p.21).

Destaca-se que os marcos legais que embasam a BNCC (2017) abrangem a 
Constituição Federal (CF) de 1988, que em seu Artigo 206 já determinava que um dos 
princípios sobre os quais o ensino deveria ser ministrado com base na valorização 
dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, planos de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissional (BRASIL, 2009).

Diante deste cenário visualiza-se um profissional que mais do que nunca 
precisa desenvolver a prática reflexiva e questionadora, inquieto e que procura 
perceber-se enquanto profissional da educação, reconhecendo sua função social e 
indo além do proposto no documento da BNCC. É correto que o professor exerça sua 
função, de acordo com a legislação vigente no Brasil, porém ser professor reflexivo e 
pesquisador é ir além dos muros da escola e do determinado por tais políticas, que 
visam atender as exigências capitalistas do mercado de trabalho. Daí a importância 
de manter-se atualizado conhecer nas entrelinhas as leis e políticas que regem a 
função do papel do professor e da escola.
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3 | 	A BNCC E O PROFESSOR REFLEXIVO E PESQUISADOR

A função primordial da BNCC (2017), é orientar as aprendizagens desenvolvidas 
no ambiente escolar e embora o foco desse processo seja o aluno, questões como a 
formação dos profissionais da educação são de extrema importância para obtenção 
de êxito, diante dos desafios propostos pela própria Base. Assim, é imprescindível 
que seja propiciado pela BNCC oportunidades para que o corpo docente atualize 
suas práticas constantemente. A formação continuada dentro da escola, torna-se o 
espaço oportuno para reflexão e a prática do professor pesquisador juntamente com 
seus pares. 

Neste sentido Marchelli (2017), corrobora quando afirma que:

A ideia construída a partir da leitura da BNCC é que o professor capaz de realizar 
os objetivos por ela assumidos precisa de uma formação inicial absolutamente 
diferente daquela atualmente praticada pelos cursos de licenciatura que estão em 
funcionamento no Brasil. A integração do currículo em áreas de conhecimento e o 
trabalho interdisciplinar pressupõe uma formação pautada em conceitos que por 
força da Base condicionarão as políticas voltadas para a preparação de professores 
e a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos. (MARCHELLI, 2017 p.56).

No atual contexto educacional no Brasil, o professor pode iniciar o seu processo 
reflexivo e pesquisador a partir da apropriação dos conhecimentos e saberes 
apresentados no documento que constitui a BNCC. Para isso, se deve apropriar dos 
conceitos e ideias que o documento apresenta. 

Partindo do pressuposto, que todos os professores tem consciência das 
ideologias dominantes que enraízam este documento é no espaço escolar, através 
das formações continuadas, que o professor reflexivo e pesquisador pode vir a 
desenvolver competências e habilidades advindas no texto da BNCC. Porém, 
somente através de estudos e análises o professor poderá reagir ao desvelamento 
da realidade imposta no documento realizando práticas comprometidas com a 
promoção de uma “educação emancipadora e libertária” como preconizava Paulo 
Freire (1996).

Dessa forma, a postura do professor reflexivo e pesquisador sobre sua prática 
de forma sistemática e com base no rigor científico favorece, de acordo com 
FREIRE (1996), a construção social, ética e política e emancipatória da sua função. 
Essa perspectiva é que se justifica a luta pela transformação da educação num 
objetivo claro e necessário para a reconstrução de uma prática diária reflexiva e 
pesquisadora, como Freire (1996), incansavelmente insistiu em toda a sua obra, ou 
seja, pela práxis: ação refletida e reflexionada na teoria. Mas não qualquer práxis, e 
sim a práxis comprometida ética e politicamente com a constituição do ser professor 
e com uma educação de qualidade.  

De acordo com Costa, Souza e Cabral (2019), ao referir-se à formação de 
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professores na BNCC, as autoras destacam que esta recebe atenção e agenda 
mediante as políticas públicas, voltadas para o trabalho na atual sociedade 
capitalista.  Diante desta sociedade capitalista a educação é “um campo nevrálgico 
para as determinações do atual sistema. E o Estado passa a ser um relevante canal 
da materialidade das políticas e práticas neoliberais” (COSTA, SOUZA, CABRAL, 
2019, p.101). Para as autoras, a BNCC vem evidenciar o processo de exploração 
sobre os trabalhadores da educação.  

A imagem abaixo é uma sucinta linha do tempo no que tange a formação 
continuada no atual contexto educacional.

Quadro  1- Linha do tempo da formação docente
Fonte: Brasil, 2016.

A partir deste contexto que antecede a construção da BNCC observa-se no 
quadro acima, uma política de continuidade com vista a melhorar a qualidade do 
ensino no território brasileiro. Diante desse olhar a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, no artigo 67, mantém os princípios já expressos na CF de 1988 
que assegura os direitos aos docentes do magistério público: aperfeiçoamento 
profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; piso salarial profissional; progressão funcional baseada na titulação 
ou habilitação, e na avaliação do desempenho; período reservado a estudos, 
planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho e condições adequadas no 
exercício da profissão. 

E por fim, no texto da BNCC (BRASIL, 2017) tem-se como elementos importantes 



A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas Públicas Capítulo 12 123

na formação do professor, “criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores, bem como manter processos permanentes de formação docente que 
possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem” 
(BRASIL, 2017, p.17).

A proposta da BNCC para a formação do professor, vem pautada no contexto 
das dez competências para a formação de um aluno integral, exigindo uma educação 
que compreende, por exemplo, o uso de ferramentas tecnológicas. Mediante esta 
exigência o professor deve ter clareza do papel fundamental da tecnologia e que o 
estudante deve dominar o universo digital, sendo capaz, de fazer um uso qualificado 
e ético das diversas ferramentas existentes, de compreender o pensamento 
computacional e os impactos da tecnologia na vida das pessoas e da sociedade.

Por outro lado, o professor que não dominar esta competência não saberá 
ensiná-la. A escola terá que propiciar oficinas de produções e de domínios de aparatos 
digitais tanto para o professor quanto para os alunos.   Isso sem mencionar o fato de 
que os ambientes escolares em grande parte se encontram defasados no que tange 
a aparatos tecnológicos. Além disso, as escolas ainda carecem ser preparadas 
com equipamentos que possibilitem a prática desse contínuo aperfeiçoamento dos 
processos de ensino e aprendizagem, através do uso de tecnologias.

Embora a BNCC destaque a importância do desenvolvimento socioemocional 
do aluno, compreende-se que o êxito dessa proposta está intrinsecamente 
relacionado ao princípio estabelecido na Constituição, já que a formação continuada 
de professores não pode se reduzir apenas a uma racionalidade técnico-formativa, 
mas abrir-se à reflexão e contemplar também um significativo trabalho emocional 
que lhes proporcione um apoio no processo de mudança. E tal mudança compreende 
também o ambiente de trabalho bem como os recursos disponíveis para sua 
realização.

Diante do exposto até o momento, este estudo identificou questões na BNCC 
relacionadas a formação do professor reflexivo e pesquisador e as contribuições 
para o aprimoramento de sua prática. Sem a intenção de esgotarmos esta reflexão, 
colocamos em destaque que:

	⌲ A prática do professor reflexivo e pesquisador será norteada pelas dez com-
petências da BNCC;

	⌲ Que o professor reflexivo e pesquisador é, no atual contexto educacional, 
um mobilizador de saberes e um crítico de sua ação pedagógica;

	⌲ É necessário um processo de formação continuada dentro da escola crite-
riosamente pensado, organizado e seriamente executado de forma intencio-
nal e objetiva para a consistência de uma práxis transformadora.

As dez competências da BNCC como norteadora da prática do professor 
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reflexivo e pesquisador pode contribuir para sua formação continuada.  O objetivo é 
melhorar a forma como ele lidará com seus alunos, com vista a combater as relações 
sociais excludentes.

Conforme Costa, Souza, Cabral, (2019, p.112) a “construção dos princípios de 
gestão democrática nas práticas formativas no interior de nossas escolas, assume 
práticas educativas com o compromisso social, político e ético com um projeto de 
formação emancipador e transformador”, constatando-se que a prática do professor 
reflexivo e pesquisador está diretamente atrelada as dez competências da BNCC. 

O professor reflexivo e pesquisador um mobilizador de saberes e um crítico 
de sua ação pedagógica, remete-nos a Gregoski (2018), a qual apresenta em sua 
narração que a realidade tem  demonstrado que o professor se tornou o centro da 
discussão quando se fala em educação. Um professor mobilizador de saberes, crítico, 
reflexivo e pesquisador de sua ação, além de se conscientizar da necessidade da 
formação continuada, para melhorar a sua prática na sala de aula, buscará através da 
reflexão sobre a reflexão na ação, ampliar de forma pessoal o seu desenvolvimento 
pedagógico.

Quanto ao processo de formação continuada dentro da escola, Alarcão (2011), 
afirma que:

O grande desafio para os professores vai ser ajudar a desenvolver nos alunos, 
futuros. Cidadãos, a capacidade de trabalho autônomo e colaborativo, mas também 
o espírito crítico. […] O espírito crítico não se desenvolve através de monólogos 
expositivos. O desenvolvimento do espírito crítico faz-se no diálogo, no confronto 
de ideias e de práticas, na capacidade de se ouvir o outro, mas também de se ouvir 
a si próprio e de se autocriticar. E tudo isso é possível em um ambiente humano de 
compreensiva aceitação, o que não equivale, e não pode equivaler, a permissiva 
perda da autoridade do professor e da escola. Antes pelo contrário. Ter o sentido 
de liberdade e reconhecer os limites dessa mesma liberdade evidencia um espírito 
crítico e uma responsabilidade social (ALARCÃO, 2011, p. 34).

Diante deste contexto é que se destaca a necessidade de um processo de 
formação continuada dentro da escola com objetivos para a consistência de uma 
práxis transformadora tanto para os alunos quanto para os professores.        

A maioria de nós, da educação, sabemos que a BNCC faz parte de um conjunto 
de políticas apoiadas pelos grandes interesses capitalista, sendo usada como um 
mecanismo de regulação sobre o trabalho docente. Enquanto profissionais da 
educação, comprometidos com uma prática crítica, emancipadora e transformadora, 
precisamos dar corpo a uma formação docente dentro da escola, a partir da prática 
da reflexão proposta por Schön (2000) e assim, propiciar a autonomia docente 
mediante aos processos de trabalho, da constituição crítica e problematizadora da 
construção do conhecimento mediante a realidade concreta.                                  

De acordo com o pensamento de Freire (1996, p.43): “É pensando criticamente 
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a prática de hoje ou de ontem é que se pode melhorar a próxima prática”. E 
complementando esta ideia, Nóvoa (2001, p. 23) nos diz que: “O aprender contínuo 
é essencial e se concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, e a 
escola, como lugar de crescimento profissional permanente”. Portanto, acreditamos 
que a formação continuada se dá de maneira coletiva e depende da experiência e 
da reflexão, como instrumentos contínuos de análise. 

Neste sentido, advindo da BNCC em relação ao professor reflexivo e pesquisador, 
está caracterizado que há incentivo para este profissional, pois especificou ações 
como a orientação para os professores buscando contínuo aperfeiçoamento. Porém, 
percebe-se que para além do direito ao aperfeiçoamento profissional continuado, 
também deve-se aperfeiçoar o ambiente de trabalho em que este profissional estará 
inserido. 

Desta forma fica evidenciado, que o papel do professor no contexto da escola a 
partir das epistemologias apresentadas na BNCC mudou, exigindo deste profissional 
conhecimentos e posturas pró ativas, que este profissional seja capaz de conduzir 
o seu próprio fazer e mais ainda, que pratique o hábito de refletir sobre sua ação. 
Quanto a formação continuada o desafio está na questão de que é preciso aprender 
sempre, principalmente, para enxergar a realidade em que está inserido, para que 
através da prática, da troca de saberes, da criatividade e pesquisa aconteça o 
aprendizado tanto do professor quanto aluno. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreendemos que com a homologação da BNCC (2017), não se esgotou 
as discussões entorno da mesma. Ao concluir a leitura deste documento fica 
evidenciado pouca clareza quanto ao como será implementado o fortalecimento da 
prática pedagógica do professor – a formação continuada.

Considerando o objetivo desta pesquisa em andamento, este estudo 
identificou questões na BNCC (2017) relacionadas a formação do professor 
reflexivo e pesquisador e as contribuições para o aprimoramento de sua prática, 
através da necessidade de “criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores”, ou mantê-los em “processos permanentes de formação docentes 
que possibilitem contínuo aperfeiçoamento”, sem especificar na prática como isso 
ocorrerá, caracterizando um caminho para que o professor torne-se um pesquisador. 
Além disso, frisa-se a importância de se compreender que para além do direito ao 
aperfeiçoamento profissional continuado, também deve-se aperfeiçoar o ambiente 
de trabalho em que o professor está inserido e a respeito, pouco é mencionado.

Como resultado da discussão constata-se, que tais mudanças irão implicar 
diretamente em ações e saberes que exigirão do professor práticas reflexivas 
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e pesquisadoras, as quais serão norteadas pelas dez competências da BNCC. 
Este profissional deverá ser um mobilizador de saberes e um crítico de sua ação 
pedagógica, deverá trabalhar com um currículo criativo, práticas inovadoras, com 
postura reflexiva, pesquisadora e que saiba orientar e mediar de forma solidaria e 
afetiva a aprendizagem do seu aluno, além de dominar a transposição dos diferentes 
saberes. 

Desse modo, até o momento da pesquisa, pode-se perceber que a BNCC 
trouxe contribuições ao incentivo do professor reflexivo e pesquisador embora 
sutis, mas que se bem compreendidas e apropriadas pelo professor, poderão fazer 
grandes diferenças no contexto da sala de aula, e principalmente na constituição da 
identidade do ser professor e do desenvolvimento de uma práxis emancipadora.

Com estas considerações não se esgotou o estudo sobre a temática, apenas 
buscou-se refletir sobre o processo da prática reflexiva e pesquisadora do professor 
a luz da formação continuada proposta na BNCC (2017), com vista a transformação 
da consciência epistemológica, política, ética e crítica da prática reflexiva. Ao dar 
continuidade nesta pesquisa, se espera que o tema aqui apresentado possa ser 
mais analisado, por sua relevância e por estar diretamente relacionado com as 
possíveis mudanças nas práticas docentes para se atingir uma educação igualitária 
para todos.
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